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Artigo 42.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor na data de entrada em vigor 
do decreto -lei a que se refere o artigo 40.º

Aprovada em 30 de Novembro de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 22 de Janeiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de Janeiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2008
No âmbito das funções atribuídas aos tribunais encontra-

-se o serviço de citação e notificação postal o qual implica 
que, diariamente, seja expedido um número elevado de 
objectos postais.

Estes serviços trazem custos significativos para os tri-
bunais e, uma vez que se trata de despesas suportadas 
por uma só entidade — o Instituto de Gestão Financeira 
e Infra -Estruturas da Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.) — , ditam 
os princípios da racionalização da gestão e da economia 
de meios que estes serviços sejam centralizados, a nível 
nacional, de molde a que os mesmos possam ser assegura-
dos de modo uniforme em cada tribunal, centralizando -se 
também os métodos e modos de pagamento por parte do 
IGFIJ, I. P. A centralização afigura -se ainda uma condição 
de eficiência destes serviços, fundamental face à natureza 
dos mesmos.

Nesse âmbito, para além dos serviços de aceitação, 
tratamento e distribuição de objectos postais, interessa 
que os tribunais disponham ainda de um serviço de re-
colha periódica, para evitar deslocações constantes dos 
funcionários.

Por outro lado, os tribunais necessitam ainda da presta-
ção de serviços postais electrónicos, em função da marca 
electrónica do dia, mediante os quais poderá ser emitido 
um comprovativo temporal de envio de documentos elec-
trónicos.

A concessão do serviço postal universal em Portugal foi 
atribuída aos CTT — Correios de Portugal, S. A. (CTT, 
S. A.), mediante contrato de concessão assinado em 1 de 
Setembro de 2000, por um período de 30 anos a contar 
daquela data.

Nesta qualidade, os CTT, S. A., prestam, com carácter 
de exclusividade, os serviços de aceitação, tratamento e 
distribuição de objectos postais respeitantes às citações 
e notificações judiciais, nos termos definidos no n.º 2 da 
alínea b) do n.º 1 da base II do Decreto -Lei n.º 448/99, de 
4 de Novembro.

Considerando ainda que grande parte dos serviços pos-
tais originados pela actividade dos tribunais se encontra 
reservado aos CTT, S. A., e que, para uma eficaz gestão 
financeira dos recursos disponíveis se revela essencial 
que todos os serviços postais judiciais se encontrem cen-

tralizados apenas em um prestador, e que no mercado não 
existe nenhum outro fornecedor que possa executar na sua 
globalidade todos os serviços postais judiciais, mostra -se 
adequado o recurso ao ajuste directo.

Com base nestes pressupostos, bem como na especial 
aptidão técnica desta empresa, o IGFIJ, I. P., celebrou 
com os CTT, S. A., um contrato de prestação de serviços 
postais.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a realização de despesa anual, no valor 

estimado de € 25 800 000, resultante da celebração de 
contrato de prestação de serviços postais entre o Instituto 
de Gestão Financeira e Infra -Estruturas da Justiça, I. P., 
e os CTT — Correios de Portugal, S. A., datado de 29 de 
Dezembro de 2006, com efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2006.

2 — Aprovar o recurso ao ajuste directo, nos termos do 
disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º, na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, e nos n.os 1 e 2 da alínea b) do n.º 1 da base II do 
Decreto -Lei n.º 448/99, de 4 de Novembro, para a pres-
tação dos serviços postais judiciais, nos quais se compre-
endem:

a) Os serviços de aceitação, tratamento, transporte e 
distribuição de objectos postais;

b) O serviço de recolha periódica de objectos pos-
tais — serviço Distri Mais; e

c) O serviço de comprovação temporal de envio de 
documentos electrónicos — serviços MDDE.

3 — Delegar, ao abrigo do disposto no artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, no Ministro da 
Justiça, com faculdade de subdelegação, as competências 
para a prática de todos os actos a realizar no âmbito dos 
respectivos procedimentos.

4 — Ratificar todos os actos já praticados ao abrigo do 
procedimento referido nos números anteriores.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2008
A Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, veio definir o novo 

regime jurídico de entrada, permanência, saída e afasta-
mento de estrangeiros do território nacional. Neste con-
texto, foram introduzidas alterações relevantes na regula-
ção dos fluxos migratórios para inserção no mercado de 
trabalho nacional, designadamente quando está em causa 
a prestação de trabalho subordinado com carácter não 
temporário.

A evolução do contexto económico e demográfico no 
nosso País e as necessidades de mão -de -obra sentidas no 
mercado de trabalho nacional estão na origem dos mo-
vimentos migratórios registados nos últimos anos. Para 
fazer face a esta situação, o novo regime veio consagrar 
um enquadramento jurídico apropriado para a execução 
de uma política de imigração económica realista, que pri-
vilegia a permanência legal de cidadãos estrangeiros que 
não tenham a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia sem perder de vista as oportunidades de 
emprego existentes no mercado de trabalho e a necessidade 
de regular de forma coerente os fluxos migratórios.



Diário da República, 1.ª série — N.º 33 — 15 de Fevereiro de 2008  1033

O processo de concessão do visto de residência para 
o exercício de trabalho subordinado foi, então, devida-
mente enquadrado pela fixação anual, e mediante parecer 
da Comissão Permanente de Concertação Social, de um 
contingente global de oportunidades de emprego não pre-
enchidas por cidadãos nacionais, cidadãos comunitários 
ou estrangeiros residentes em Portugal, visando ajustar as 
ofertas de emprego não preenchidas com o potencial de 
mão -de -obra estrangeira com a qualificação profissional 
adequada. O regime é aplicável sem prejuízo de regimes 
especiais ao abrigo de convenções internacionais.

O artigo 26.º do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 
5 de Novembro, que regulamenta a Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho, veio por sua vez definir que «os procedimentos e 
elementos necessários para definição do contingente glo-
bal indicativo de oportunidades de emprego a aprovar por 
resolução do Conselho de Ministros, [...], são da respon-
sabilidade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social». Neste sentido, este Ministério promoveu, através 
dos seus serviços competentes, a realização de um relatório 
síntese sobre as oportunidades de emprego previsivelmente 
não preenchidas entre o último trimestre de 2007 e 31 de 
Dezembro de 2008 por cidadãos residentes em Portugal, na 
União Europeia, no Espaço Económico Europeu ou num 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 
celebrado um acordo de livre circulação de pessoas.

Esta estimativa ponderou fundamentalmente três 
variáveis: i) as projecções existentes de evolução do em-
prego no período até ao final de 2008; ii) as dinâmicas 
previsíveis de evolução das ofertas e colocações nesse 
mesmo período, com destaque para a estimativa de ofertas 
que previsivelmente terão dificuldades em ser satisfeitas 
com base no cumprimento do princípio da prioridade; 
iii) e a evolução previsível do volume de empregadores que 
poderão estar interessados na contratação de trabalhadores 
estrangeiros, atendendo às variáveis anteriores, tendo por 
base fundamentalmente uma avaliação do volume de novos 
postos de trabalho que irão ser criados nesse período e para 
o qual a procura de emprego interna não será suficiente.

Considerando, então, as conclusões e recomendações 
do relatório referido, o parecer prévio da Comissão Per-
manente de Concertação Social, conforme o determina o 
n.º 2 do artigo 59.º da Lei n.º 23/2007, de 27 de Julho e as 
propostas das Regiões Autónomas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 59.º da Lei 

n.º 23/2007, de 4 de Julho, e nos termos da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-
solve:

1 — Determinar que a admissão em território nacio-
nal de cidadãos estrangeiros de Estados terceiros para o 
exercício de uma actividade profissional subordinada nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 59.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, desde a data da publicação 
da presente resolução até 31 de Dezembro de 2008, será 
feita até ao limite de 8500 vistos de residência, tendo em 
conta o contingente global indicativo de oportunidades de 
emprego presumivelmente não preenchidas por nacionais 
portugueses, trabalhadores nacionais de Estados membros 
da União Europeia, do Espaço Económico Europeu, de 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 
celebrado um acordo de livre circulação de pessoas, bem 
como por trabalhadores nacionais de Estados terceiros com 
residência legal em Portugal.

2 — No contingente global previsto no número anterior 
inclui -se um limite de 200 para a Região Autónoma dos 
Açores e de 130 para a Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 152/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1185/2007, de 17 de Setembro, foi 
renovada a zona de caça associativa do Soajo (processo 
n.º 1545 -DGRF), situada no município de Arcos de Valde-
vez, concessionada ao Clube de Caça e Pesca da Freguesia 
do Soajo.

Verificou -se, entretanto, que o período de validade da 
referida zona de caça não está correcto, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que, no 1.º da Portaria n.º 1185/2007, de 17 de Setembro, 
onde se lê «Pela presente portaria é renovada com efeitos 
a partir do dia 16 de Julho de 2007» passe a ler -se «Pela 
presente portaria é renovada pelo período de 12 anos e com 
efeitos a partir do dia 16 de Julho de 2007».

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 31 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 153/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 330/2006, de 6 de Abril, alterada pela 
Portaria n.º 1296/2007, de 1 de Outubro, foi criada a zona 
de caça municipal da freguesia de Foia, processo n.º 4179-
-DGRF, situada no município de Monchique, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca os Mon-
chiqueiros.

Verificou -se, entretanto, que a designação da zona de 
caça acima referida não está correcta, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º A zona de caça municipal da freguesia de Foia passa 
a designar -se zona de caça municipal da Foia.

2.º A planta anexa à Portaria n.º 1296/2007, de 1 de 
Outubro, é substituída pela apensa à presente portaria.




